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e o futuro
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As entidades ligadas & defesa do meio ambiente fazem suas propostas

ara encontrar qual-
quer referéncia na
atual Constituicéo
brasileira & questao
do meio ambiente, é
preciso um paciente
trabalho de garimpagem. Depois
de muita procura, é possivel en-
contrar referéncias vagas — nunca
especificas — sobre a questéo, co-
mo por exemplo no artigo 8, quan-
do se refere & competéncia da
Unido para legislar sobre floresta
e fauna, ou no artigo 180, ao estabe-
lecer que monumentos e paisagens
naturais estdo sob protecdo espe-
cial do poder piblico.

Esta auséncia contrasta com a
preocupacéo de constitui¢bes mo-
dernas, como a espanhola e a portu-
guesa, que estabelecem como pre-
ceitos constitucionais o direito a
uum meio ambiente sadio e ecologi-
camente equilibrado. Por isso, as
entidades ambientalistas trabalha-
ram com afinco em propostas que
desembocaram nc Conselho Nacio-
nal do Meio Ambiente (Conama),
como sede em Brasflia, que, desde
marco deste ano, dispunha de uma
cAmara técnica de acompanha-
mento da tramitagéo dos temas am-
bientais perante a Assembléia Na-
cional Constituinte.

Desta cdmara técnica fizeram

arte representantes do governo
ederal, do Ministério da Cultura,
da Associacdo de Defesa e Educa-
¢Ao Ambiental do Estado do Para-
iné (Adea), da Associagéo dos Ami-
gos de Petrépolis, Patriménio, Pro-
tecdo aos Animais e Defesa da Eco-
logia (Appande), da Fundacéo Bra-
sileira para a Conservacéo da Na-
tureza (FBCN), do Ministério do In-
terior e da Secretaria de Planeja-
mento da Presidéncia da Repf-
blica.

O resultado final do trabalho é
constituido por 23 propostas & nova
Constituicdo Federal, abordando
os mais diferentes aspectos da
complexa e delicada questdo do

eio ambiente. Se depender, por-
anto, dos esforgos das associacoes
mbientalistas, dos membros do
onama e dos homens de boa von-
ade, a nova Constituigdo brasilei-
a deverd incluir entre os artigos
o capitulo que versa sobre os di-
eitos e garantias dos brasileiros o
eguinte:

~ —Todos tém direito a meio am-
biente sadio, em equilibrio ecold-
gico, & melhoria da qualidade de
vida, & preservacéo da memdria ur-
bana, da paisagem, da identidade
historica da coletividade, das mi-
norias e da pessoa.

Capitulo especial

As propostas do Conama acom-
panham, em geral, os capitulos ho-
je existentes ou idealmente previ-
siveis numa Constituicdo. Mas de-
monstra uma preocupac¢ao especi-
fica ao propor um novo capitulo, o
do meio ambiente, na nova Consti-
tuicdo. O capitulo do meio ambien-
te, com 18 artigos, detalha questdes
diversas relacionadas com a anti-
tese progresso/preservacao,que,na
justificativa do Conama, deveria
resultar num conceito claro da
‘“‘conservacao da natureza”, ja con-
sagrado internacionalmente e en-
tendido como “o uso racional e o
mais sustentado possivel dos re-
cursos naturais”. A justificativa da
proposta também esclarece que
“um dos mais importantes deveres

do poder piblico é preservar de
forma perene amostras significati-
vas de todos 0s ecossistemas exis-
tentes no Pais”. Por isto, o capitulo
do meio ambiente comeca estabe-
lecendo que: “A protecio e a con-
servacdo dos recursos naturais é
dever do poder ptiblico em todos os
seus niveis”, )

No artigo seguinte, procura
normatizar o conflito entre desen-
volvimento e preservacédo: “O pla-
nejamento compatibilizara o de-
senvolvimento econdmico com a
conservacdo da natureza e da qua-
lidade do meio ambiente, median-
te o zoneamento eeolégico-econd-
mico e outras medidas”.

Mas o Conama pretende que o
governo ndo apenas regule ou fis-
calize as questoes do meio ambien-
te e, por isto, propée, em outro arti-
go, que “as atividades que propi-
ciem a melhoria da qualidade de
vida e a conservacdo da natureza
59_1:?0 incentivadas na forma da

Na questdo da propriedade do
solo, o capitulo do meio ambiente
prevé que “as jazidas, minas e de-
mais recursos minerais, bem como
os potenciais de energia hidréauli-
ca e o patrimodnio genético declara-
do como relevante pelo poder pa-
blico, constituem propriedade dis-
tinta da propriedade do solo, sen-
do, neste caso, o subsolo e a fauna
silvestre propriedades da Unido”.
Do mesmo modo, as formacdes flo-
risticas nativas sdo definidas como
“bens de interesse comum e sua
exploracédo dependera de autoriza-

80, na forma da lei”. Fica também
ixado que néo se fara “alienagéo
ou concessdo de terras publicas
com Aareas superiores a trés mil
hectares ou possuindo ecossiste-
mas de relevante valor ecolégico
ou paisagistico”.

O capitulo revela um avancado
conceito de meio ambiente, que é
entendido como “conjunto de inte-
racoes de ordem fisica, quimica e
biol6gica que permite e rege a vi-
da” e considerado “patriménio pi-
blico que deve ser protegido pelo
poder publico e pelo cidadéo”.

Todas estas propostas sédo
transformadas em objetivos priori-
tarios da politica nacional do meio
ambiente, que deve garantir “a uti-
lizagdo aéequada dos recursos na-
turais para viabilizar o desenvolvi-
mento sustentado e condigdes sa-
tisfatorias de qualidade de vida",
a “recuperagdo e manutengdo do
equilibrio ecolégico”, a “protecao
da fauna e daflora, particularmen-
te das florestas nativas e ameaca-
das de extingao, preservando a di-
versidade do patriménio genético
da Nacao” e “‘a prevencéo e o con-
trole a poluicao, a erosdo, a deser-
tificacdo e demais formas de de-
gradacdo ambiental”.

O capitulo de meio ambiente
também estabelece como objetivos
prioritarios da politica nacional
para o setor a prevencao de cala-
midades naturais e de origem an-
tropica e a implementacéao de poli-
tica de educacao ambiental.

A preocupacio de estender a
todos os aspectos deste novo e am-
plo conceito de meio ambiente a

rotecdo do poder publico ficaen-
atizada, ainda no capitulo do meio
ambiente, na inclusao da obrigato-
riedade de apresentacido de estu-
dos de impacto ambiental que de-
verao ter assegurada, sempre, am-
pla divulgagao.

O capitulo também aborda a
questdo da sobrevivéncia de popu-
lagdes das espécies ameagadas de
extingao, por isto, proclama a flo-
resta amazonica, a mata atlanticae
o pantanal como patriménio nacio-
nal. Os animais existentes no Pais
sdo tutelados pelo poder piblico,
exigindo-se o emprego de métodos
humanitérios para sua utilizacéo.

Finalmente, o capitulo do meio
ambiente estabelece que os par-
zues, estacoes ecoldgicas e outras

reas naturais protegidas serao
criadas de forma a incluir parcelas
representativas e ecologicamente
sustentaveis, de todos os ecossiste-
mas existentes no territério nacio-
nal. E, uma vez criadas, as &reas
naturais protegidas somente pode-
rdo ser alteradas através da lei.

Para assegurar estes propési-
tos — que permitem sonhar com
um pais de maiores harmonias e de
equilibrios sadios, a0 menos no
campo do meio ambiente — néo
basta, porém, um capitulo na nova
Constituicdo: as propostas do Co-
nama cercam, cuidadosamente, ca-
da possivel capitulo, a fim de que a
preservacdo do meio ambiente se-
Ja permanentemente lembrada.

Propostas

A primeira proposta apresen-
tada pelo Conama € de incluséo,
entre os principios fundamentais
que devem reger o pais nas rela-
cOes internacionais, da protecédo
ao meio ambiente e a conservacéo
dos recursos naturais, com vistas,
principalmente, a assegurar a pro-
tecdo do pantanal e da Amazonia
na relagdo do Brasil com seus vizi-
nhos.

Entre os direitos e garantias do
cidadao brasileiro, além do “meio
ambiente sadio em equilibrio eco-
légico”, a proposta procura subor-
dinar o direito & propriedade “ao
bem-estar social e aos demais prin-
cipios constitucionais”. Para a cé-
mara técnica, a nova constituicéo
brasileira devera estabelecer co-
mo prioritdrias as questdes refe-
rentes ao bem-estar social, em re-
lacdo ao exercicio do direito de
propriedade. A proposta também
procura assegurar, de modo claro,
“0 total acesso as informacoes ve-
razes, atualizadas e sistematizadas
relativas a qualidade de vida”.

Neste mesmo sentido, a pro-
posta procura estabelecer como
bens da Unido “os depdsitos fossi-
liferos, cavernas e sitios arqueol6-
gicos, as areas naturais protegidas
por legislagédo federal, a orla mari-
tima na forma da lei e a fauna sil-
vestre”, A justificativa da cadmara

técnica lembra que grande parte
dos ecossistemas que necessitam
de preservagéo estd em terras de-
volutas. Também observa que os
depdsitos fossiliferos, cavernas e
sitios arqueolégicos sdo deimpor-
tancia fundamental para reconsti-
tuir-se a histéria da vida do plane-
ta e devem pertencer a Unido”.

Outra proposta apresentada
pela camara técnica procura fixar
a competéncia da Unido Federal
para permitir servigos e instala-
¢oes de energia de qualquer ori-
gem ou natureza, assegurando tam-
bém exclusividade da Uniédo para
legislar sobre o assunto, mantendo
desta forma uma competéncia ja
assegurada hoje na Constituicéo.

Em alguns aspectos, a proposta
do Conama admite competéncia
comum da Unido, dos Estados e dos
municipios, como & o caso de:
--Protecédo de documentos, obrase
locais de valor histérico, artistico e
ecolégico, os monumentos e as pai-
sagens naturais notéveis, bem co-
mo as jazidas arqueolégicas, pa-
leontoldgicas e outros bens cultu-
rais e naturais de valor histérico,
artistico e ecolégico.

— Conservacéo de fauna, flora,
florestas e demais ecossistemas
naturais.

— Definicdo da politica nacio-
nal de desenvolvimento urbano e
estabelecimento de mecanismos
visando sua execugdo, sobretudo
no que diz respeito & transforma-
¢do de area rural em urbana, uso,

arcelamento e desmembramento
go solo urbano, patriménio am-
biental urbano, saneamento, habi-
tagao, localizacéo de atividades e
greservaqéo da memoria urbana,

udo isto porque, incansavelmen-
te, a cAmara técnica reafirma sua
conviccao de que “ja estd compro-
vado que o desenvolvimento eco-
ndémico é compativel com a prote-
¢do ambiental e é necessario que
tanto a Unido como os Estados, o
Distrito Federal e os municipios
tenham como atribuicdo manter
esta compatibiliadade”,

Também no caso da legislagao,
a proposta do Conama estabelece
competéncia comum a Uniao, Esta-
dose munic‘iiplos nos casos de “‘res-
ponsabilidade por danos ao meio
ambiente, ao consumidor, a bens e
direitos de valor cientifico, docu-
mental, ecoldgico, artistico, estéti-
co, histérico, turistico, paisafisti-
co, arqueolégico e paleontolégi-
co”. Acrescenta ainda, a esta com-
getencia comum, a legislagdo so-

re patrimoénio genético animal e
vegetal e sobre zoneamento ecol6-
gico-econdmico.

‘ Uma das mais
graves causas de
destruicao dos ecossistemas
naturais no Brasil

é se considerar inaproveitadas
as terras que os
mantém.’

[{Do Conselho Nacional
do Meio Ambiente,
entre os Concgiros propostos
a Constituinte,)

Para harmonizar as competén-
cias na questéo das leis, respeitan-
do também caracteristicas regio-
nais, o Conama sugere um artigo
especifico, estabelecendo que a
“legislacao federal no dominio da
competéncia comum terd a deno-
minacéo e o contetdo da lei de nor-
mas gerais e a estadual a de lei
complementar, a qual podera ser
mais restritiva para atender as pe-
culiaridades locais”.

O rigor das propostas do Cona-
ma atinge diretamente o Estado,
em algumas situacdes definidas.
Este é o caso, por exemplo, da pro-
Ep§ta que estabelece a indisponi-

ilidade das terras devolutas ne-
cessérias a protecéo dos ecossiste-
mas naturais porque, segundo a
justificativa, ‘““isto provocaria o
desmatamento e as agressdes ao
meio ambiente,que afetam o equi-
librio ecolégico”.

A competéncia municipal, na
questdo do meio ambiente, locali-
za-se fundamentalmente, segundo
o Conama, na organizacéo do terri-
tério municipal,que deve observar
as diretrizes fixadas em normas ge-
rais do desenvolvimento urbano,
no que diz respeito a protecéo do
meio ambiente e i conservacdo da
natureza. :

Quanto &s regides metropolita-
nas, o Conama pretende que pro-
movam, “em carater supletivo”, a
protecdo do meio ambiente, a con-
servacéo da natureza, o controle da
poluigéo, a protecdo dos manan-
ciais, do patriménio histérico e do
patriménio ambiental urbano.

Sistema tributério

A proposta elaborada pela ca-
mara técnica também aborda de
modo claro a questdo do uso do
imposto como mecanismo do pla-
nejamento e da destinacdo de re-
cursos. Por isto, propde como me-
dida de estimulo que as entidades
civis de defesa do meio ambiente,
do consumidor e do patriménio
cientifico, histoérico, artistico e na-
tural, entre outras, ndo sofram tri-
butacgéo sobre o patriménio, a ren-
da ou os servigos.

Também é proposta a incluséo
de um artigo norteando a aplica-
gﬁo do imposto sobre a proprieda-

e territorial rural, da seguinte
forma:

“0 imposto sobre a proprieda-
de territorial rural compor-se-a4 de
uma parcela calculada sobre a ex-
tensdo e o valor venal da terra e
outra determinada em funcio de
sua utilizacdo e produtividade, se-
Fur.ldo critérios que serao estabe-
ecidos em lei complementar, ten-
do em vista induzir a reforma agra-
ria e o aproveitamento das terras
rurais segundo a sua destinacéo
social, o interesse coletivo e a con-
servacdo dos recursos naturais. O
imposto nao incidird, em qual-
quer das duas modalidades, sobre
glebas rurais de irea ndo exceden-
te ao modulo rural da regido, quan-
do as cultive, s6 ou com sua tami-
lia, o proprietario que nao tenha a
posse nem a propriedade de outro
imoével. Na justificativa desta pro-
posta, a camara técnica lembra
gue “uma das mais graves causas

e destruicado dos ecossistemas na-
turais no Brasil é se considerar
inaproveitadas as terras que os
mantém"”.

Ainda na questdo do tributo,
existe mais uma proposta, que pre-
vé a inclusdo de artigo estabele-

cendo que “nédo havera incidéncia
de impostos de qualquer natureza
sobre as dreas onde a legislagdo
vedar a modificacdo dos ecossiste-
mas naturais e nas propriedades
privadas gravadas com perpetui-
dade, desde que verificada a exis-
téncia de interesse Pflblico pela
autoridade ambiental”.

Somente assim, concluem os
membros da camara técnica, “sera
possivel conscientizar a comunida-
de para a preservacdo das areas
naturais, principalmente aqueles
proprietarios que se encontram
nesta situacéo, ja penalizados por
uma gama imensa de impostos”.

A camara técnica introdugz,
também, uma proposta relaciona-
da com a questéo juridica, propon-
do que as agdes civis piiblicas, vi-
sando a protecdo do meio ambien-
te, do patriménio histérico, paisa-
gistico e turistico e dos direitos do
consumidor, mesmo que delas fa-
¢am parte a Unido Federal, sejam
processadas na Justica Estadual,
no foro do local do fato, porque,
segundo acreditam os proponen-
tes, a justica comum esta mais en-
volvida e mais préxima do fato,
mais ligada aos valores sociais pre-
zados pela comunidade prejudica-
da e, por isto, podera apreciar de
forma mais concreta as acdes vi-
sando a defesa desses bens.

Leque

As preocupacdes dos membros
da cdmara técnica tém um leque
amplo de temas e problemas, cui-
dadosamente abordados em cada
uma das propostas. No centro das
questdes estdo grandes definic¢des,
como a de que o direito & proprie-
dade deve estar subordinado ao
bem-estar social, e a convicgéo de
que é possivel estabelecer um
equilibrio harménico entre as pro-
postas de desenvolvimento e a pre-
servacdo ambiental.

Para isto, a camara técnica
busca estender conceitos para a
area da cultura, da saude e da edu-
cacdo, abordando assuntos como a
protecédo das comunidades indige-
nas, em cujas terras deverdo ser
conciliadas questdes como a prote-
¢do da populagdo indigena e a cria-
cdo de areas naturais, protegidas
para a preservacao da biota, quan-
do isto for necessario.

No campo da educacéo, a pro-
posta é de incluir entre seus objeti-
vos a “valorizacdo do patrimonio
cultural, étnico e natural do Pais e
a preservacdo de todas as modali-
dades de expressao dos bens de
cultura relevante, bem como a me-
moria nacional”.

Na questdo da cultura, a pro-
posta prevé a cooperacdo entre o
Estado e a sociedade na conserva-
cdo e valorizacdo dos bens cultu-
rais e naturais, acrescentando tam-
bém um conceito mais amplo de
bens da cultura, no qual foram in-
cluidos, por exemplo, as paisagens
naturais significativas.

Tudo isto sera vigiado, fiscali-
zado e, em caso de desrespeito, ha-
verd punicdo. Por isto, a proposta
do Conama pede que a lei defina
“‘os crimes de agressido contra o
meio ambiente e estabeleca as san-
¢des penais e civis corresponden-| |
tes”. Mais ainda, que os atentados
cometidos contra os bens culturais
e naturais sejam equiparados aos
cometidos contra o patrimdnio
nacional.

Teresa Furtade




